[image: image3.jpg]Diagnosticoda
ituacdo da
estrutura

Eizboracgodo

| implementscdodo
plano

Figura 3: Progressao ciclica do processo estrutural.




**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ********** 

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA ____ VARA DA COMARCA DE **********-CE 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA – TUTELA COLETIVA DE EDUCAÇÃO INFANTIL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da **ª Promotoria de Justiça de **********, que esta subscreve, no uso de suas atribuições legais, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, com fulcro nos artigos 127, caput, 129, inciso III da Constituição Federal; nos art. 4º, art. 6º, art. 100, II e III, art. 148, IV, art. 210, I, art. 212, § 1º, do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA); no art. 5°, I da Lei da Ação Civil Pública (LACP), na Lei nº 9.394/96, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e na Lei Municipal nº *****, Plano Municipal de Educação (PME), propor a presente
AÇÃO CIVIL PÚBLICA CUMULADA COM PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA
em face do MUNICÍPIO DE **********, pessoa jurídica de direito público interno, representado pelo PREFEITO(A) MUNICIPAL ou PROCURADOR (art. 75, III do Código de Processo Civil), com endereço na **********, **********/CE, o que faz tendo por base os elementos contidos no Procedimento Administrativo nº *****, que tramita nesta Promotoria, além dos demais anexos desta inicial, pelas razões de fato e de direito adiante aduzidas.
I – OBJETO DA DEMANDA:
A presente Ação Civil Pública tem por finalidade obter provimento jurisdicional que determine ao ente promovido obrigação de fazer, nos termos do Termo de Compromisso e de Ajustamento de Conduta nº ***** e da Recomendação Administrativa nº ***** (em anexo), com fulcro nos arts. **, ** e ** da Lei Municipal nº *****, de ** de ******* de **** (Plano Municipal de Educação), de todas as providências necessárias para a garantir acesso universal e gratuito à educação infantil, de forma a se adequar à META 01 do Plano Nacional de Educação, devendo ofertar  educação infantil na pré-escola, para as crianças de quatro a cinco anos de idade, cuja meta corresponde a 100%.
II – preliminares

II.1 – DA Legitimidade DO MINISTÉRIO PÚBLICO
A legitimidade ad causam do Ministério Público decorre de sua própria origem e tem como primeiro alicerce o texto constitucional, que atribui à instituição o dever de proteção aos interesses difusos e coletivos, em sua concepção mais ampla.

Especificamente, o legislador infraconstitucional na Lei 8.069/90, além de explicitar os direitos genericamente prometidos pelo Poder Constituinte Originário à infância e à juventude, também criou um conjunto de medidas judiciais para a garantia destes direitos, ameaçando, com sanções, aqueles que não cumprirem os comandos normativos destinados, em especial, a quem mais precisa: as crianças e os adolescentes.
Para conferir real efetividade a todo esse sistema voltado à tutela dos direitos difusos e coletivos, o legislador atribuiu ao Ministério Público o dever de agir, com prioridade, na defesa desta parte da sociedade em especial. Não poderia ser diferente, pois o Ministério Público, concebido como instituição permanente e essencial à função jurisdicional, possui atribuição para fazer frente à ofensa de direitos na área da infância e da juventude por parte do Poder Público.
O novo perfil institucional pós 1988 colocou em linha de prioridade a atuação Ministerial em defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos termos do artigo 127, caput, da Constituição. De mesmo mote, compete ao Ministério Público, por expressa determinação da Carta Magna, a função de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia (art. 129, II).

Justamente para viabilizar uma atuação satisfatória e de vanguarda neste particular, é que consta no texto maior como função institucional do Parquet a promoção do inquérito civil e ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, dentre os quais se incluem os referentes à criança e ao adolescente (art. 129, III da CR/88 e art. 201, VIII da Lei 8.069/90).

Além da clareza do texto constitucional, referente à atuação do Ministério Público nesta seara, o legislador infraconstitucional, com o nítido propósito de dissipar eventuais dúvidas, inseriu no texto da Lei 8.069/90 a legitimidade do Ministério Público para as ações relacionadas à defesa dos direitos em questão, conforme artigo 210, inciso I do ECA.
II.2 – DA LEGITIMIDADE PASSIVA DO MUNICÍPIO DE ******
Quanto à legitimidade do promovido para figurar no polo passivo desta ação, é oportuno mencionar que o Sistema de Ensino Municipal é composto pelas instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público municipal, as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada, e os órgãos municipais de educação (art. 18 da LDB
).

Outrossim, é imposto aos Municípios o dever de oferecer educação infantil, conforme art. 11, inciso V, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96), assim como os arts. 4º, caput e 54, inciso IV, da Lei nº 8.069/90, devendo, com absoluta prioridade, garantir a efetivação do direito à educação.
Nesse diapasão, conforme previsão do art. ** da Lei Municipal nº *****, compete ao Município garantir o acesso e a qualidade da educação infantil. *VERIFICAR SE HÁ NO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E/OU EM OUTRA LEI MUNICIPAL DETERMINAÇÃO SEMELHANTE.
Evidente, portanto, que compete ao município realizar as prestações aqui demandadas quanto ao acesso e permanência das crianças na pré-escola, em âmbito local, ressaltando-se que o direito fundamental à educação de qualidade (art. 205 da CF) pressupõe o adimplemento de todos os direitos e deveres dele decorrente.
II.3 – DA COMPETÊNCIA DA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE (ONDE EXISTIR)

A competência para o processamento da presente ação é absoluta do Juízo da Infância e Juventude. Não há que se falar, pois, que o mero fato de haver ente público na demanda levaria a competência para julgamento do feito para vara especializada da Fazenda Pública.

De fato, o art. 148, inc. IV do ECA, que é Lei Federal (nº 8.069, de 13 de julho de 1990), estabelece que as ações civis que digam respeito a interesses individuais, difusos ou coletivos relativos à criança e ao adolescente são de competência da Justiça da Infância e Juventude:
Art. 148. A Justiça da Infância e da Juventude é competente para:


[...]
IV - conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difusos ou coletivos afetos à criança e ao adolescente, observado o disposto no art. 209;
O art. 209, a seu turno, dispõe que:
Art. 209. As ações previstas neste Capítulo serão propostas no foro do local onde ocorreu ou deva ocorrer a ação ou omissão, cujo juízo terá competência absoluta para processar a causa, ressalvada a competência da Justiça Federal e a competência originária dos Tribunais Superiores.
É oportuno dizer que a competência da Justiça Federal e dos Tribunais Superiores prefere à da Vara da Infância e da Juventude. Nada ficou registrado quanto à competência da Vara da Fazenda Pública, que não goza da mesma qualidade atribuída, por Lei Federal, à da Infância e Juventude. Tal competência é, sabidamente absoluta.

O ECA ainda dispõe expressamente que as ações relativas a ilícitos ou danos contra direito de criança e/ou adolescentes são por ele regidos:
Art. 208. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao não oferecimento ou oferta irregular:
I - do ensino obrigatório;

[...]
Logo a seguir, no mesmo Capítulo, prossegue o Estatuto com o art. 209, já citado, afirmando que “As ações previstas neste Capítulo serão propostas no foro do local onde ocorreu ou deva ocorrer a ação ou omissão, cujo juízo terá competência absoluta para processar a causa, ressalvadas a competência da Justiça Federal e a competência originária dos Tribunais Superiores.”

Finalmente, sobre o tema, diz ainda o Estatuto em seu art. 148, IV, que as ações que versem sobre interesses de crianças e adolescentes, sejam eles individuais, coletivos ou difusos, são de competência da Justiça da Infância e Juventude:
Art. 148

A Justiça da Infância e da Juventude é competente para: 

[...] 

IV - conhecer de ações civis públicas fundadas em interesses individuais, difusos ou coletivos afetos à criança e ao adolescente, observado o disposto no artigo 209;
[...]
Do disposto nos artigos historiados, vê-se que a Ação Civil Pública que tenha por objetivo reprimir ou impedir atos ilícitos e/ou danos relativos aos direitos da criança e do adolescente constitui exceção, visto que, diferentemente das demais ações civis públicas que visam resguardar outros direitos difusos e coletivos, não deverá ser ajuizada perante as varas da Fazenda Pública do lugar onde ocorreu o dano, mas, sim, perante o Juízo da Infância e da Juventude do local da ação ou omissão.

Esse entendimento é albergado pelas decisões dos Tribunais Superiores, conforme se verifica:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA DE NATUREZA REPETITIVA. PRETENSÃO DE VAGA EM UNIDADE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL - UMEI PRÓXIMA À RESIDÊNCIA DE MENOR. CRECHE. AÇÃO PROPOSTA NA VARA DA FAZENDA PÚBLICA. COMPETÊNCIA ABSOLUTA DA JUSTIÇA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE. ARTS. 148, IV, E 209 DA LEI 8.069/90. PRECEDENTES DO STJ. TESE FIRMADA SOB O RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. ART. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015.RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO.

[...]

VIII. A jurisprudência do STJ, interpretando os arts. 148, IV, e 209 da Lei 8.069/90, firmou entendimento, ao apreciar casos relativos ao direito à saúde e à educação de crianças e adolescentes, pela competência absoluta do Juízo da Infância e da Juventude para processar e julgar demandas que visem proteger direitos individuais, difusos ou coletivos afetos à criança e ao adolescente, independentemente de o menor encontrar-se ou não em situação de risco ou abandono, porquanto "os arts. 148 e 209 do ECA não excepcionam a competência da Justiça da Infância e do Adolescente, ressalvadas aquelas estabelecidas constitucionalmente, quais sejam, da Justiça Federal e de competência originária" (STJ, REsp 1.199.587/SE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 12/11/2010). Em igual sentido: "Esta Corte já consolidou o entendimento de que a competência da vara da infância e juventude para apreciar pedidos referentes ao menor de idade é absoluta, consoante art. 148, inciso IV, do Estatuto da Criança e do Adolescente" (STJ, AgRg no REsp 1.464.637/ES, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/03/2016). Adotando o mesmo entendimento: STJ, REsp 1.486.219/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 04/12/2014; REsp 1.217.380/SE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/05/2011; REsp 1.201.623/SE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/04/2011; REsp 1.231.489/SE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/06/2013; EDcl no AREsp 24.798/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/02/2012.

[…] IX. Examinando hipótese análoga à ora em apreciação, a Segunda Turma do STJ firmou o seguinte entendimento: "O Estatuto da Criança e do Adolescente é lex specialis, prevalece sobre a regra geral de competência das Varas de Fazenda Pública, quando o feito envolver Ação Civil Pública em favor da criança ou do adolescente, na qual se pleiteia acesso às ações ou aos serviços públicos, independentemente de o infante estar em situação de abandono ou risco, em razão do relevante interesse social e pela importância do bem jurídico tutelado. Na forma da jurisprudência do STJ, 'a competência da vara da infância e juventude para apreciar pedidos referentes ao menor de idade é absoluta, consoante art. 148, inciso IV, do Estatuto da Criança e do Adolescente' (STJ, AgRg no REsp 1.464.637/ES, Rel.Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 28.3.2016). Assim, ao afastar a competência da Vara da Infância, da Adolescência e do Idoso para o julgamento de mandamus destinado a assegurar vaga em creche para menor, o Tribunal local dissentiu do entendimento desta Corte Superior, devendo o acórdão vergastado ser reformado" (STJ, REsp 1.833.909/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2019). No mesmo sentido, apreciando hipóteses idênticas à ora em julgamento: STJ, REsp 1.760.648/MS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 08/02/2019; REsp 1.762.782/MS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, DJe de 11/12/2018. (REsp 1853701/MG, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/02/2021, DJe 29/03/2021)
Convém, portanto, registrar que a Vara da Infância e da Juventude dispõe de competência absoluta em razão da matéria, pelo que se sobrepõe à competência estabelecida em razão da qualidade da parte.

O Estatuto da Criança e do Adolescente é lei especial e traça regra específica de competência material, sendo que a própria Constituição Federal prevê o princípio da absoluta prioridade de atendimento aos infantes, o que deve ser estendido aos limites da preferência processual (art. 227).
IiI – Dos fatos
Os fatos narrados decorreram das apurações realizadas no bojo do Procedimento Administrativo n.º ********** SAJ-MP [Número do MP]. Serão feitas alusões pontuais sobre os documentos ali constantes, utilizando-se, nessa peça inaugural, a numeração de páginas dos referidos procedimentos.
No bojo do referido procedimento extrajudicial, foram adotadas diversas providências, *tais como requisições de documentos e informações, expedição de recomendação, elaboração de Termo de Ajustamento de Conduta, além de reuniões para ajustamentos e definições de medidas administrativas visando a criação e efetivação de políticas públicas de educação infantil por meio da universalização e ampliação de vagas para atendimento das crianças de zero a cinco anos de idade no município de **********.
Destaca-se que foram requisitadas informações pormenorizadas à Secretaria Municipal de Educação, a seguir elencadas:
A) As medidas adotadas para o adequado cumprimento da Meta 1 do Plano Nacional de Educação – Lei nº. 13.005/2014, no que concerne à oferta da pré-escola;
B) Cópia do Plano Municipal de Educação;
C) A previsão orçamentária para atender, nos próximos 12 meses, as metas e as estratégias do Plano Municipal de Educação, referentes ao acesso e permanência na pré-escola;
D) O número atual de vagas existentes para a Educação Infantil no Município, destinadas a crianças de 04 (quatro) e 05 (cinco) anos (Pré-Escola);
E) O número de alunos efetivamente atendidos pelo Município na pré-escola;
F) O número de alunos não atendidos em pré-escola, remetendo cópia da lista de espera, caso existente;
G) O quantitativo da demanda por vaga e a demanda reprimida no período dos últimos 12 meses;
H) Se há serviço de pré-escola na forma conveniada. Em caso positivo, indicar as instituições conveniadas, remetendo cópia dos respectivos Termos de Convênio e quantidade de alunos atendidos por unidade de ensino conveniada;
I) A forma como o município está cumprindo a Lei nº 14.685/23, que trata da publicização de lista de espera por vagas nos estabelecimentos de educação básica de sua rede, por ordem de colocação e, sempre que possível, por unidade escolar, bem como indique os critérios para elaboração da referida lista.
J) Cópia do ato normativo municipal (caso exista) que trata dos mecanismos de levantamento e divulgação da demanda por vagas na pré-escola, visando o cumprimento do que dispõe o artigo 5º da Lei 9.394/96 e a Lei nº 14.685/2023;
K) Caso existam, indicar escolas de educação infantil que estejam sendo construídas ou reformadas com a utilização do erário municipal.

Conforme respostas enviadas a essa Promotoria de Justiça, restou apurado que até o mês ** de 202* havia *** crianças aguardando por vaga na rede pública municipal de educação infantil, para a etapa da pré-escola, conforme consta da lista de espera constante das unidades de ensino que ofertam pré-escola no município ******* (em anexo).
Ademais, o cenário atual está em desacordo com o que está previsto na Lei Municipal nº *****, no que tange à *(elencar o que estiver em desacordo com a Lei Municipal referente à oferta da pré-escola). 

Nesse cenário, foi expedida a Recomendação Ministerial Nº ********** (em anexo), dirigida ao Chefe do Executivo Municipal e ao(a) Secretário(a) Municipal de Educação de **********, que orienta sobre as providências necessárias para a revisão do Plano Municipal de Educação já existente, para se adequar à META 01 do Plano Nacional de Educação, devendo ser prevista a universalização da educação infantil na pré-escola para as crianças de quatro a cinco anos de idade. Além disso, recomendou-se a adoção de medidas como a elaboração de protocolo de Busca Ativa pelo município, para a localização e identificação de crianças em idade escolar que estejam fora da rede de ensino.
Contudo, em que pese o acatamento da Recomendação Ministerial, o Município de ********** não envidou esforços no sentido de alterar as situações identificadas como inconsistências.

A oferta insuficiente de vagas na educação infantil não configura problema pontual, visto que não é de hoje que o Município encontra dificuldades para atender em sua plenitude a oferta de vagas em número compatível com a demanda.

Urge registrar que o dever de fornecimento de vaga na pré-escola pelo Município decorre do disposto nos artigos 7º, inciso XV, e 208, inciso IV, ambos da Constituição Federal. A esse respeito, aliás, é oportuno expor que o STF, em sede de repercussão geral, com efeito vinculante, fixou a tese do tema 548 (Leading case RE 10081166), a saber:
Dever estatal de assegurar o atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a 5 (cinco) anos de idade (Decisão: O Tribunal, por maioria, apreciando o tema 548 da repercussão geral, negou provimento ao recurso extraordinário, nos termos do voto do Relator, vencido, em parte, o Ministro André Mendonça, que conhecia do recurso extraordinário e dava-lhe parcial provimento para determinar o retorno dos autos à origem para que reexaminasse o feito. Na sequência, por unanimidade, foi fixada a seguinte tese: “1. A educação básica em todas as suas fases – educação infantil, ensino fundamental e ensino médio – constitui direito fundamental de todas as crianças e jovens, assegurado por normas constitucionais de eficácia plena e aplicabilidade direta e imediata. 2. A educação infantil compreende creche (de zero a 3 anos) e a pré-escola (de 4 a 5 anos). Sua oferta pelo Poder Público pode ser exigida individualmente, como no caso examinado neste processo. 3. O Poder Público tem o dever jurídico de dar efetividade integral às normas constitucionais sobre acesso à educação básica". Presidência da Ministra Rosa Weber. Plenário, 22.9.2022”.
A ausência de oferta adequada de vagas na pré-escola viola o posicionamento firmado no Supremo Tribunal Federal e materializa problema estrutural, de causalidade complexa, cujos contornos serão expostos no tópico seguinte.

IV) DO MÉRITO
IV.1) DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS QUE TUTELAM O DEVER DO MUNICÍPIO QUANTO AO ACESSO À PRÉ-ESCOLA NA REDE PÚBLICA DE ENSINO
A Educação é direito de todos e dever do Estado, que deve pautar suas políticas públicas sempre no sentido de dar máxima efetividade a sua concretização. Os fundamentos básicos do direito à Educação estão elencados nos artigos 6º e 205 e 227 da Carta Magna, sendo de se ressaltar que em relação à Educação Infantil a própria Constituição Federal de 1988 destaca: 
Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: 
I – educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria; 
II – progressiva universalização do ensino médio gratuito; 

III – atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino; 
IV – educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade; 
V – acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um; 

VI – oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 

VII – atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático, escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. (Grifo nosso)
Logo, a educação infantil, a qual é composta por creche, destinada às crianças de até 3 anos de idade, e pré-escola, destinada às crianças de 4 e 5 anos, constitui-se como o primeiro passo da formação cidadã dos indivíduos e de seu pleno desenvolvimento
. Não por acaso, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (art. 29) estabelece o desenvolvimento integral da criança como finalidade da educação infantil. Tamanha é a relevância do direito à educação infantil, que está previsto expressamente no texto constitucional como dever do Estado, conforme o trecho supracitado.
Destaca-se que, quanto à titularidade deste direito, com o estabelecimento da doutrina da proteção integral como fundamento do microssistema de direitos da criança e do adolescente, é elevada ao status de prioridade absoluta, nos termos do art. 227, da CF, e detalhada no art. 4º, do Estatuto da Criança e do Adolescente
. Quanto ao destinatário das obrigações encimadas, o art. 211, §2º, da Constituição Federal, em que pese a cooperação que deve existir entre as diversas esferas da federação, aloca a atuação prioritária na garantia deste direito como encargo dos Municípios, sendo destes a obrigação principal relacionada à garantia do direito fundamental da criança à educação infantil.
IV.2) Da configuração do problema da falta de acesso à educação infantil como litígio estrutural

O enfrentamento da questão atinente à oferta insuficiente de vagas na pré-escola no Município deve ser iniciado pelo mapeamento do problema, que exige o levantamento das seguintes informações:

a) as causas dessa oferta insatisfatória;

b) a demanda existente (o número de crianças que aguarda o fornecimento de vaga);

c) a projeção da demanda futura ante o crescimento populacional estimado da cidade;

d) a quantidade de profissionais da educação a ser contratada;

e) o levantamento da quantidade de unidades de ensino que ofertam pré-escola e de salas a serem edificadas;

f) recursos materiais que terão de ser adquiridos e instalados em novas unidades de ensino;

g) o planejamento orçamentário para fazer frente a tais despesas públicas;

h) a definição de critérios objetivos e justos para balizar a concessão das vagas existentes, enquanto ainda não for alcançado o objetivo de universalização (regras de transição).

A complexidade intrínseca ao saneamento desse problema decorre dos seguintes fatores principais: exigência de conciliar o aumento do investimento de recursos públicos na criação de vagas na educação infantil com o atendimento de outras demandas também prioritárias; premência da elaboração do cronograma de execução das medidas, a ser formatado de acordo com as possibilidades orçamentárias do Município; necessidade de realização do planejamento concernente à execução de concurso público e à disponibilização de formação inicial e de capacitação continuada aos contratados; exigência de identificação e comparação das possíveis soluções para proporcionar o incremento de tais vagas (oferta do serviço de educação infantil diretamente pelo Município, eventual celebração de parceria público-privada, etc); necessidade da aprovação de lei para disciplinar os critérios a serem manejados como regra de transição, enquanto não houver a universalização do acesso à pré-escola.

Por sua vez, o caráter policêntrico e a multipolaridade do litígio residem no fato de que as medidas a serem aplicadas impactarão de forma qualitativa e quantitativamente várias pessoas e diferentes grupos, como por exemplo, no exercício das atividades laborais dos profissionais da educação infantil, que, a depender das decisões adotadas, terão de conviver com a superlotação de crianças nos espaços da educação infantil e na esfera de direitos dos genitores/responsáveis legais das crianças com idades entre 4 e 5 anos, em favor dos quais a Constituição Federal previu, no rol dos direitos sociais, o direito de fornecimento de vagas em unidades de ensino aos filhos dos trabalhadores.

De outro lado, vislumbra-se a natureza prospectiva das medidas a serem levadas a efeito, uma vez que será insuficiente levantar o número de crianças que já está à espera do fornecimento da vaga e efetivar o que for necessário para atendê-las, levando em consideração que, mesmo a curto prazo, nova fila de espera por vagas na educação infantil será formada, caso não seja formulado e aplicado planejamento adequado para ensejar o valor constitucional açambarcado, consistente na universalização do direito à pré-escola.

Em outras palavras, é patente que o plano de ampliação de vagas em pré-escola deverá ser moldado com vistas a garantir um novo estado de coisas, que possibilite o incremento da oferta de vagas na educação infantil, de maneira a pavimentar o caminho rumo à desejada universalização desse atendimento.

Os pontos abordados anteriormente permitem vislumbrar que a resolução das causas da oferta insuficiente de vagas na pré-escola necessitará de continuada intervenção na referida política pública, de modo a assegurar a efetivação do plano, em especial no que diz respeito à garantia de canalização anual dos recursos indispensáveis para possibilitar o incremento das vagas.
Em outras palavras, pode-se afirmar que o deficit de vagas na educação infantil não será resolvido de forma imediata, instantânea, por meio da aplicação de uma medida isolada, como costuma ocorrer no processo civil tradicional, moldado para resolver problemas entre duas pessoas.
Com efeito, a falta de vagas na educação infantil configura um problema estrutural (litígio estrutural), de caráter complexo, policêntrico e multifacetado, cuja resolução depende da implementação de um plano de ação e estruturação da oferta de vagas em creche e pré-escolas, o qual dependerá de levantamento da demanda, da realização de busca ativa e de adequado planejamento orçamentário e financeiro.

O ajuizamento de ações individuais (judicialização atomizada) para compelir o Poder Público a fornecer vaga na educação infantil, além de não resolver o problema estrutural consistente na inexistência de vagas em número suficiente para atender à demanda por essa modalidade de acesso, ainda contribui para agravá-lo, uma vez que o único efeito da decisão judicial nesses casos é o de fazer com que o beneficiário(a) da decisão judicial fure a fila das demais crianças que estão aguardando vaga.

Os litígios estruturais são litígios coletivos decorrentes do modo como uma estrutura burocrática, pública ou privada, de significativa penetração social, opera. O funcionamento da estrutura é que causa, permite ou perpetua a violação que dá origem ao litígio coletivo (Vitorelli, 2022, p. 60).

Marcela Pereira Ferraro
 (apud Owen Fiss) sustenta que a atuação jurisdicional ganhou novos contornos – mais especificamente outra forma – com a alteração da realidade social, marcada pela existência de organizações burocráticas. Nesse contexto, parte das violações de direitos, especialmente direitos constitucionais, não decorre de atos isolados, mas é resultado de um conjunto de práticas e dinâmicas institucionais (caráter estrutural ou sistêmico), hipótese essa que é de especial relevância para o processo coletivo estrutural, dentro do universo dos problemas complexos e policêntricos. São violações de direitos ligados a problemas estruturais aqui especificamente compreendidos como violações estruturais de direitos, que, para cessarem, exigem reformas institucionais, na estrutura, não medidas pontuais ou que trabalhem com fatos isolados, que são antes consequência do que causa.

A insuficiência da oferta de vagas na etapa pré-escola, como dito, não configura fato isolado, mas sim problema de natureza estrutural, decorrente de uma causalidade complexa, que pode ser atribuída aos fatores acima apontados.

A mera prolação de um comando judicial isolado e verticalizado, calcado no modelo “comando-e-controle”, não terá o condão de resolver o problema estrutural sob discussão. O processo civil tradicional, de natureza bipolar, gestado para resolver problemas patrimoniais simples entre duas pessoas, não oferece técnicas apropriadas para debelá-lo.

Sob outro enfoque, o eventual ajuizamento de ações individuais em favor de crianças que na referida fila de espera por vaga na etapa da pré-escola apenas agravaria o problema, pois resultaria na vulneração, sem nenhum critério, a ordem cronológica da fila de espera anteriormente formatada. Em outras palavras, pode-se afirmar que não haveria a resolução do problema estrutural sob discussão, uma vez que a oferta de vagas continuaria ocorrendo de modo insuficiente.
Em casos estruturais, a preocupação não deve ser centrada em dar razão a uma das partes, mas sim na obtenção dos resultados sociais almejados, os quais deverão propiciar in casu a superação do estado de coisas supramencionado.

Trata-se aqui da necessidade de promover uma ampla reformulação na política pública municipal de oferta de vagas na educação infantil, cuja consecução não será garantida por meio da mera prolação de uma sentença para “definir o litígio”.
Cumpre mencionar que a violação do direito à educação infantil adrede narrada constitui problema policêntrico, cujo equacionamento precisa ser buscado em ambiente dialógico, que propicie a participação dos gestores públicos, de trabalhadores, profissionais de educação e da comunidade, de modo a permitir a definição e a execução de um conjunto de medidas para promover a alteração do estado de coisas inconstitucional e ilegal anteriormente descrito.

De outro lado, verifica-se que, para a execução desse propósito, será imperioso o abandono da rigidez procedimental e dos dogmas do processo civil tradicional, dentre os quais os princípios da demanda e da congruência, em razão da natureza mutável do cenário fático em que se pretende intervir e do viés experimentalista do plano de reforma estrutural a ser deflagrado.

Com efeito, as técnicas processuais e as formas de tutela devem assegurar a prestação de tutela jurisdicional justa, célere e efetiva, cuja viabilização depende da adoção de procedimentos (técnicas processuais) capazes de atender aos direitos, seja perante o Estado, seja perante os particulares (MARINONI, P. 41). Afinal de contas, o processo deve ser pensado como instrumento para a tutela de direitos, realçando-se a sua função de proteção do direito material.

Quanto aos litígios estruturais, Victória Franco Pasqualotto (2019, p. 914 – 915)
 expõe que, diante do reconhecimento de uma situação jurídica multipolar e complexa e dá necessidade de tutelá-la de forma adequada, efetiva e tempestiva, é possível concluir que a adoção da ideia de processo estrutural no Brasil decorre diretamente da Constituição Federal, mais precisamente do direito ao devido processo legal, que tem como um de seus desdobramentos também o direito ao devido processo legal estrutural. Esse último nada mais é do que necessidade de adequação ainda maior do processo às especifidades dos litígios multipolares complexos. 

Para além do amparo constitucional, a doutrina aponta ainda disposições do Código de 2015 que reforçam a possibilidade de adoção dos processos estruturais no direito brasileiro. São elas: i) interpretação do pedido de acordo com o direito postulado (artigo 322, parágrafo segundo, CPC); ii) interpretação da decisão do conjunto da postulação e boa-fé (artigo 489, §3º, CPC); iii) decisão judicial ajustada à realidade dos fatos (art. 493, CPC); iv) estímulo às soluções consensuais (art. 3º, §3º, e art. 515, §2º, ambos do CPC); v) cláusulas gerais executivas (atipicidade dos meios de execução – art. 139, IV, e art. 536, §1º, ambos do CPC); vi) amicus curiae (art. 138, CPC); vii) negócios jurídicos processuais (art. 190, CPC). Além disso, importa lembrar ainda os amplos poderes de condução do processo (art. 139, CPC) e a possibilidade de empregar atipicamente a técnica antecipatória para a tutela dos direitos (artigos 294, 300 e 311, todos do CPC).

Já Arenhart, Osna e Jobim (2021, p. 231 – 232)
, sobre os litígios estruturais, destacam que, se a abordagem dessas questões envolve um “procedimento cíclico” – de diagnóstico dos problemas, eleição de soluções, implementação das medidas e avaliação dos resultados – evidencia-se a impossibilidade de que isso se sujeite ao modelo padrão de solução de controvérsias utilizado pelo processo civil convencional. A lógica da imposição uma solução única e estável, para este ambiente, simplesmente não funciona. Por isso, a ratio corrente da estabilidade da decisão dada não pode ser aplicada nesse contexto. Se a detecção dos problemas é contínua, se a escolha das possíveis soluções é experimentalista, se a implantação da decisão e progressiva e se a avaliação dos resultados leva um novo ciclo, então a pretensão de oferta de uma resposta estável, indiscutível e imutável se torna algo, a um só tempo, utópico e inadequado. Inadequado, porque incompatível com as necessidades de proteção próprias desse tipo de controvérsia; utópico, porque jamais será possível a “solução” de um problema de alta complexidade por meio dessa técnica, que simplesmente não foi pensada para lidar com esse tipo de causa.

Vitorelli
 leciona que a melhor forma de tratar litígios estruturais é por meio de processos estruturais. Uma das estratégias para orientar as decisões no âmbito dos processos estruturais, por sua vez, é “investir em um método dialógico de condução do processo”, técnica que recebeu a alcunha, por Stephen Yeazell, de town meeting.

Essa condução dialógica é voltada para a adoção de medidas prospectivas, que não se limitam a resolver o conflito do passado, mas sim uma questão que se projeta no futuro e que habitualmente tende a influir em políticas públicas do setor afetado, seja para propor novas ou diferentes práticas institucionais ou modificações nas estruturas burocráticas, que vão muito além do caso em questão. A sentença, nesses casos, consagrará uma obrigação jurídica indeterminada, de valor político, e terá como finalidade chamar a atenção para um debate público sobre o tema, de modo a tornar possível a consecução de um plano de mudança institucional, conforme se extrai das lições de Camila Perez Yeda Moreira dos Santos (2021, p. 66)
.

Nesse modelo, para viabilizar a prestação de tutela coletiva adequada, o Juiz deve delimitar as questões relevantes e fomentar “ocasiões de diálogo ampliado com a sociedade impactada”, realizando audiências e eventos públicos, oportunizando a participação direta e informal de uma ampla gama de interessados, de modo a garantir a consecução de uma reforma estrutural que seja capaz de assegurar a oferta suficiente de vagas na etapa da pré-escola, pelo Município **********.

À luz do exposto, é possível concluir que a minimização ou a resolução da insuficiência da oferta de vagas na pré-escola não depende apenas da construção de novas unidades de educação, mas também exige adequado planejamento de vários outros aspectos, tais como a contratação de professores e de outros profissionais da educação, a capacitação, oferta de alimentação, realização de concurso público, aquisição de equipamentos e de insumos para a estruturação adequada das unidades de educação infantil etc.

IV.3) Da tutela jurisdicional prestada em caso semelhante pelo Poder Judiciário do Estado de São Paulo
Em sua obra “Dos litígios aos Processos Coletivos Estruturais – Novos Horizontes para a tutela coletiva brasileira”, o jurista Marcus Aurélio de Freitas Barros narra os contornos do caso concreto que resultou na significativa melhora da oferta de vagas na educação infantil pelo Município de São Paulo (2020, p. 37): 
Um terceiro caso que merece ser realçado, para trazer uma experiência do Brasil, é o que diz respeito ao direito fundamental à creche e pré-escola, em São Paulo. O litígio ora comentado foi objeto de julgamento, no âmbito do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), na Apelação nº 01509735-64.2008.8.26.0002, da Comarca de São Paulo, e refletia um problema grave, sistemático e frequente da ausência de oferta de vagas para o ensino infantil (creches e pré-escola) na capital paulista. Em face do julgamento do recurso, após inédita audiência pública de grande repercussão, o TJSP condenou o Município de São Paulo, entre os anos de 2014 e 2016, a: a) criar, no mínimo, 150.000 (cento e cinquenta mil) vagas em creches e pré-escolas para crianças de zero a cinco anos de idade); b) incluir na proposta orçamentária a ampliação da rede de ensino atinente à educação infantil de acordo com a ampliação determinada; c) apresentar plano de ampliação de vagas e de construção de unidades de educação infantil, de forma a atender toda a demanda oficialmente cadastrada, de acordo com o Plano Nacional de Educação (COSTA, 2017, p. 460).

Na verdade, o grave problema de omissão do poder público municipal com o seu dever inarredável de tornar efetivo o direito subjetivo fundamental ao ensino infantil tem sido, infelizmente, uma constante no Brasil.

O segundo aspecto digno de registro é o fato de que o TJSP ter ministrado um remédio de clara índole estrutural e coletiva, o que demonstra que determinados problemas, por sua inegável complexidade, não se acomodam bem nas formas tradicionais de solução de conflitos, tendo sido importante a sensibilidade de realizar audiência pública.

A verdade é que houve uma mobilização social e política e foi homologado, em relação aos anos de 2017 a 2020, um acordo com a seguinte cláusula: O Município de São Paulo garantirá, no período compreendido entre 31 de dezembro de 2016 e 31 de dezembro de 2020, no mínimo, 85.500 novas matrículas em creches para a população de zero a 3 (três) anos de idade (Apelação nº 0150735-64.2008.8.26.0002).
Pretende-se, com o ajuizamento da presente ação civil pública, obter tutela jurisdicional estrutural, que assegure a formulação e a implementação de um plano de ampliação de oferta de vagas na pré-escola pelo Município de **********, cujo conteúdo propicie a universalização da oferta de vagas na educação infantil, adotando-se como referência a exitosa atuação desenvolvida pelo TJSP no caso supramencionado.

IV.4) A importância de um planejamento adequado para a superação de um estado de coisas violador de direitos, por meio de ações estratégicas e devidamente organizadas e monitoradas
O apontado cenário de oferta insuficiente de vagas na pré-escola não é de fácil superação, tendo em vista a reiterada resistência do Município em canalizar recursos públicos para assegurar a universalização do acesso à educação infantil.

Como já exposto, entende-se que a forma mais adequada para lidar com um litígio estrutural, como o presente, é por meio de um processo estrutural. Nesse sentido, Vitorelli
 enumera as fases de desenvolvimento de um processo estrutural:
1) a apreensão das características do litígio, em toda a sua complexidade e conflituosidade, permitindo que os diferentes grupos de interesses sejam ouvidos, em respeito ao caráter policêntrico do litígio;

2) a elaboração de um plano de alteração do funcionamento da estrutura, em um documento ou a partir de diversos acordos ou ordens judiciais, cujo objetivo é fazer com que ela deixe de se comportar da maneira reputada indesejável;

3) a implementação desse plano, de modo compulsório ou negociado;

4) a avaliação dos resultados da implementação, de forma a garantir o resultado social pretendido no início do processo, que é a correção da violação e a obtenção de condições que impeçam sua reiteração futura;

5) a reelaboração do plano, a partir dos resultados avaliados, no intuito de abordar aspectos inicialmente não percebidos ou minorar efeitos colaterais imprevistos; e,

6) a implementação do plano revisto, que reinicia o ciclo, o qual se perpetua indefinidamente, até que o litígio seja solucionado, com a obtenção do resultado social desejado, que é a reorganização da estrutura.

(Grifo nosso).
Trata-se, portanto, de um processo que não é linear, que não segue do passado para o presente e para o futuro, mas que é circular. O processo estrutural, para gerar resultados, deve partir de um adequado diagnóstico (mapeamento) do conflito, elaboração de um plano, implementação e avaliação do plano, até que se inicie novo ciclo para que a situação inconstitucional se desestabilize e se estabilize outra situação constitucionalmente adequada. Esquematicamente, o autor apresenta a seguinte simbologia
:
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No presente caso, a prestação jurisdicional de tutela coletiva de natureza estrutural é a melhor forma de superação do estado de coisas violador de direitos que hoje se apresenta, uma vez que propiciará o engajamento dos vários atores, que, a um só tempo, assumirão a condição ambivalente de atingidos e responsáveis pela crise colocada. O pensar conjunto, estratégico e prospectivo é a saída mais indicada.

Em caso atinente a outro problema estrutural, concernente ao problema da fila de espera de fornecimento de cirurgias ortopédicas pelo SUS no Estado do Ceará, no bojo da ação civil pública nº 0002012-48.2006.4.05.8100 (disponível no endereço eletrônico https://www.cjf.jus.br/cjf/outras-noticias/2010/novembro/jfcedetermina-solucao-para-a-demora-de-cirurgias-ortopedicas), que tramitou na 6º Vara Federal o Tribunal Regional Federal da 5º Região – Subseção de Fortaleza, foram obtidos resultados sociais muitos significativos na tutela coletiva do direito à saúde pública, por meio do emprego das técnicas atinentes ao manejo de processos estruturais.

A sentença proferida nos autos da ação civil pública supramencionada julgou parcialmente procedente os pedidos, determinando que a União, o Estado do Ceará e o Município de Fortaleza adotassem medidas estruturais para a solução definitiva da problemática da fila de espera das cirurgias eletivas ortopédicas de alta complexidade, relativas ao Hospital Geral de Fortaleza e ao Hospital Universitário Walter Cantídio, nos seguintes prazos:

a) três meses para quantificar, em cadastro unificado, a fila das cirurgias eletivas ortopédicas de alta complexidade, com a indexação por nome do paciente, tempo de espera e procedimento cirúrgico;

b) doze meses para redução em 10% da fila consolidada;

c) vinte e quatro meses para redução da fila consolidada em 50%;

d) trinta e seis meses para redução de 90% da fila consolidada;

e) e que em trinta e seis meses o prazo máximo de espera na fila para cirurgia ortopédica de alta complexidade deverá corresponder a três meses.

Na referida sentença, foi fixada multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e, se decorridos vinte dias de atraso em relação a cada um dos prazos fixados, atribuiu-se para cada um dos entes federados envolvidos a proibição de veiculação de propagandas institucionais até a adequação da fila aos limites estabelecidos e se decorridos trinta dias de atraso ficaram proibidas, também, a realização de festas e shows.

Em 04/6/2020, o Superior Tribunal de Justiça, no bojo do REsp 1854842/CE, em caso de relatoria da Ministra Nancy Andrighi, expôs a necessidade de condução procedimental adequada para a resolução de litígios estruturais, no julgado a seguir transcrito:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL DE MENOR POR PERÍODO ACIMA DO TETO LEGAL. DANOS MORAIS. JULGAMENTO DE LIMINAR IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. IMPOSSIBILIDADE. QUESTÃO REPETITIVA QUE NÃO FOI OBJETO DE PRECEDENTE VINCULANTE. EXISTÊNCIA DE INÚMERAS AÇÕES CIVIS PÚBLICAS NO JUÍZO ACERCA DO TEMA. IRRELEVÂNCIA. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA DAS HIPÓTESES AUTORIZADORAS DO JULGAMENTO PREMATURO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA QUE ENVOLVE LITÍGIO DE NATUREZA ESTRUTURAL. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. INCOMPATIBILIDADE, EM REGRA, COM O JULGAMENTO DE IMPROCEDÊNCIA LIMINAR DO PEDIDO OU COM O JULGAMENTO ANTECIPADO DO MÉRITO. PROCESSO ESTRUTURAL. NATUREZA COMPLEXA, PLURIFATORIAL E POLICÊNTRICA. INSUSCETIBILIDADE DE RESOLUÇÃO PELO PROCESSO CIVIL ADVERSARIAL E INDIVIDUAL. INDISPENSABILIDADE DA COLABORAÇÃO E PARTICIPAÇÃO DO ESTADO E DA SOCIEDADE CIVIL NA CONSTRUÇÃO DE SOLUÇÕES PARA O LITÍGIO ESTRUTURAL, MEDIANTE AMPLO CONTRADITÓRIO E CONTRIBUIÇÃO DE TODOS OS POTENCIAIS ATINGIDOS E BENEFICIÁRIOS DA MEDIDA ESTRUTURANTE. NECESSIDADE DE PRESTAÇÃO DA TUTELA JURISDICIONAL DIFERENCIADA E ADERENTE ÀS ESPECIFICIDADES DO DIREITO MATERIAL VERTIDO NA CAUSA, AINDA QUE INEXISTENTE, NO BRASIL, REGRAS

PROCEDIMENTAIS ADEQUADAS PARA A RESOLUÇÃO DOS LITÍGIOS ESTRUTURAIS. ANULAÇÃO DO PROCESSO DESDE A CITAÇÃO, COM DETERMINAÇÃO DE INSTRUÇÃO E REJULGAMENTO DA CAUSA, PREJUDICADO O EXAME DAS DEMAIS QUESTÕES.

1- Ação ajuizada em 25/01/2016. Recurso especial interposto em 28/05/2018. Atribuído ao gabinete em 09/12/2019.

2- O propósito recursal é definir se, em ação civil pública que versa sobre acolhimento institucional de menor por período acima daquele fixado em lei, é admissível o julgamento de improcedência liminar ou o julgamento antecipado do pedido, especialmente quando, a despeito da repetitividade da matéria, não há tese jurídica fixada em incidente de resolução de demandas repetitivas ou em incidente de assunção de competência.

3- Diferentemente do tratamento dado à matéria no revogado CPC/73, não mais se admite, no novo CPC, o julgamento de improcedência liminar do pedido com base no entendimento firmado pelo juízo em que tramita o processo sobre a questão repetitiva, exigindo-se, ao revés, que tenha havido a prévia pacificação da questão jurídica controvertida no âmbito dos Tribunais, materializada em determinadas espécies de precedentes vinculantes, a saber: súmula do STF ou do STJ; súmula do TJ sobre direito local; tese firmada em recursos repetitivos, em incidente de resolução de demandas repetitivas ou em incidente de assunção de competência.

4- Por se tratar de regra que limita o pleno exercício de direitos fundamentais de índole processual, em especial o contraditório e a ampla defesa, as hipóteses autorizadoras do julgamento de improcedência liminar do pedido devem ser interpretadas restritivamente, não se podendo dar a elas amplitude maior do que aquela textualmente indicado pelo legislador no art. 332 do novo CPC.

5- De igual modo, para que possa o juiz resolver o mérito liminarmente e em favor do réu, ou até mesmo para que haja o julgamento antecipado do mérito imediatamente após a citação do réu, é indispensável que a causa não demande ampla dilação probatória, o que não se coaduna com a ação civil pública em que se pretende discutir a ilegalidade de acolhimento institucional de menores por período acima do máximo legal e os eventuais danos morais que do acolhimento por longo período possam decorrer, pois se tratam de questões litigiosas de natureza estrutural.

6- Os litígios de natureza estrutural, de que é exemplo a ação civil pública que versa sobre acolhimento institucional de menor por período acima do teto previsto em lei, ordinariamente revelam conflitos de natureza complexa, plurifatorial e policêntrica, insuscetíveis de solução adequada pelo processo civil clássico e tradicional, de índole essencialmente adversarial e individual.

7- Para a adequada resolução dos litígios estruturais, é preciso que a decisão de mérito seja construída em ambiente colaborativo e democrático, mediante a efetiva compreensão, participação e consideração dos fatos, argumentos, possibilidades e limitações do Estado em relação aos anseios da sociedade civil adequadamente representada no processo, por exemplo, pelos amici curiae e pela Defensoria Pública na função de custos vulnerabilis, permitindo-se que processos judiciais dessa natureza, que revelam as mais profundas mazelas sociais e as mais sombrias faces dos excluídos, sejam utilizados para a construção de caminhos, pontes e soluções que tencionem a resolução definitiva do conflito estrutural em sentido amplo.

8- Na hipótese, conquanto não haja, no Brasil, a cultura e o arcabouço jurídico adequado para lidar corretamente com as ações que demandam providências estruturantes e concertadas, não se pode negar a tutela jurisdicional minimamente adequada ao litígio de natureza estrutural, sendo inviável, em regra, que conflitos dessa magnitude social, política, jurídica e cultural, sejam resolvidos de modo liminar ou antecipado, sem exauriente instrução e sem participação coletiva, ao simples fundamento de que o Estado não reuniria as condições necessárias para a implementação de políticas públicas e ações destinadas a resolução, ou ao menos à minimização, dos danos decorrentes do acolhimento institucional de menores por período superior àquele estipulado pelo ECA.

9- Provido o recurso especial para anular o processo desde a citação e determinar que seja regularmente instruída e rejulgada a causa, está prejudicado o exame da alegada violação aos demais dispositivos legais do ECA indicados nas razões recursais.

10 - Recurso especial conhecido e provido, para anular o processo desde a citação e determinar que sejam adotadas, pelo juiz de 1º grau, as medidas de adaptação procedimental e de exaurimento instrutório apropriadas à hipótese (REsp n. 1.854.842/CE, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 2/6/2020, DJe de 4/6/2020).
À luz do exposto, resta demonstrada a necessidade e a adequação do processo estrutural para a solução do apontado problema estrutural, consistente na oferta insuficiente de vagas na educação infantil pelo Município de *******.
IV.5) O PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES
Não há na presente ACP qualquer ofensa ao princípio da separação dos poderes, considerando que, com o constitucionalismo contemporâneo, notadamente a ampliação da força normativa das constituições no 2º Pós Guerra, e, em face dos compromissos assumidos pela Constituição Federal de 1988 com o rol de direitos sociais, a interpretação do referido princípio passa a englobar todo o rol de direitos fundamentais. Nesse sentido, Lênio Streck e Fábio de Oliveira
 aportam importantes comentários:

Outrossim, a divisão de poderes não está mais guardada apenas dos direitos individuais, mas sim de todas as dimensões dos direitos fundamentais, assimiladas em unidade. Vem em favor tanto das liberdades públicas, dos direitos civis, quanto dos direitos sociais, da cidadania ativa, dos direitos transindividuais, do meio ambiente–cobrança de prestações, eficácia positiva. As funções adquirem novo sentido, outras raias de legitimidade, novas conformações. Por fim, é realçar que o princípio da separação de poderes não possui uma formulação rígida, universal, padronizada. Sem prejuízo de uma concepção genérica, mundializada, denota peculiaridades de país para país. É formação cultural.

Nessa seara, a separação dos poderes não é um fim em si mesma
, mas tem também a função de proteger os direitos fundamentais de qualquer espécie, sendo um contrassenso utilizá-lo para embarreirar a tutela a um determinado direito, como aqui pretende o requerido.
Também preservada a discricionariedade administrativa, como preleciona Pires
, não necessariamente a discricionariedade, permitida no âmbito da estática jurídica, ou seja, autorizada nos limites do ordenamento jurídico, manifestar-se-á no caso concreto, sendo esta, situação de aplicação da teoria da “redução a zero” da discricionariedade. De mais a mais, uma severa redução da margem de discricionariedade nestes mesmos termos também pode derivar, na compreensão esboçada por Hachem
, da dimensão objetiva dos direitos fundamentais, uma vez que esta, como já explicitado, orienta as funções do Estado à concretização destes direitos, eliminando, portanto, opções que não contribuam com essa finalidade.

Com base nesses pressupostos teóricos, para o caso em tela, depreende-se que são válidas apenas as opções políticas e orçamentárias que concretizem o direito fundamental da criança no acesso à educação infantil, conforme a determinação exposta na Meta 1 do PNE, sendo uma limitação à discricionariedade do município. Ademais, tanto o princípio da progressividade (PIDESC, art.2º) quanto o dever de prioridade absoluta (ECA, art. 4º, CF/88, art. 227) estabelecem uma limitação de segunda ordem a esta discricionariedade.
No âmbito desta ação, percebe-se que não se requer do Judiciário nenhuma atuação que não seja decorrência direta do que determina a Constituição e a legislação infraconstitucional fartamente citada. Nesse contexto, também se comprovou o alcance da omissão do Poder Público Municipal em garantir para muitas crianças o direito fundamental à matrícula na pré-escola, compreendido tanto na sua dimensão subjetiva quanto na dimensão objetiva, e como tal padrão de insuficiência pode ter efeitos deletérios no cumprimento da meta estipulada no Plano Municipal de Educação.

A intervenção do Judiciário na presente ação também não se substitui ao Executivo, sendo deste a escolha dos meios válidos a dar cumprimento ao que se requer tanto em sede de mérito como em tutela de urgência. A atuação do Judiciário, em resumo, no âmbito desta política, é, em última instância, exercício de jurisdição constitucional ao garantir a força normativa da constitucional e o efeito irradiante dos direitos fundamentais nela previstos.
Na mesma senda, perlustram a Suprema Corte e o Superior Tribunal de Justiça:
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. EDUCAÇÃO. ENSINO ESPECIAL. IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS. OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. INOCORRÊNCIA. NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 279 DO STF. DESPROVIMENTO. 1. É firme o entendimento deste Tribunal de que o Poder Judiciário pode, sem que fique configurada violação ao princípio da separação dos Poderes, determinar a implementação de políticas públicas em defesa de direitos fundamentais. 2. Para se chegar a conclusão diversa daquela a que chegou o Tribunal de origem, quanto às necessidades especiais dos autores e à fixação da proporção numérica de professor/aluno por sala de aula, seria necessário o reexame do conjunto fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 279 do STF. 3. Agravo regimental a que se nega provimento, com previsão de aplicação da multa prevista nos arts. 81, §2º e 1.021, § 4º, do CPC. (RE 1060961 AGR / DF 29/04/2019 SEGUNDA TURMA  DISTRITO FEDERAL)
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FUNCIONAMENTO ININTERRUPTO DE CRECHE MUNICIPAL DURANTE O RECESSO ESCOLAR E FÉRIAS. SERVIÇO PÚBLICO E ESSENCIAL. CARÁTER PEDAGÓGICO E ASSISTENCIAL. INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. 1- A creche, além de ter como um dos objetivos prover um início de educação às crianças, possui um caráter preponderantemente assistencial, de forma a permitir que os pais de crianças em tenra idade não tenham suas atividades laborais prejudicadas em razão da necessidade de cuidados com os menores. de cuidados com os menores. 2 – Por sua natureza, o atendimento prestado por creches deve ser diferenciado em relação aos demais níveis de ensino, jamais podendo ser interrompido no período reservado às férias e recessos escolares, sob pena de, neste interregno, restarem desamparadas e em grave situação de risco, justamente as crianças que mais necessitam do atendimento. 3 - Nessa toada, não há como se afastar a conclusão de que os serviços prestados pelas creches são serviços públicos essenciais, ou melhor, são serviços sociais, que neste contesto devem ser prestados com eficiência, qualidade e continuidade. 4-0 direito à educação infantil constitui, portanto, direito fundamental social, de caráter essencial, que deve ser assegurado pelo ente publico municipal, garantindo-se o atendimento em creche, com absoluta prioridade e de forma ininterrupta, nos termos do artigo 208, IV da, CF. 5 - E é possível ao Poder Judiciário determinar a implementação pelo Estado. quando inadimplente, de políticas públicas constitucionalmente previstas, sem que haja ingerência em questão que envolve o poder discricionário do Poder Executivo, DESPROVIMENTO DO RECURSO. (SUSPENSÃO DE LIMINAR E DE SENTENÇA N° 3049 – RJ (2021/0409063-0). RELATOR: MINISTRO PRESIDENTE DO STJ)
Portanto, inegável a legitimidade, ensejo e premência para intervenção do Poder Judiciário com o desiderato de assegurar os direitos fundamentais de crianças, objetos deste procedimento, na qualidade de sujeitos de direitos.

IV.6) A DISCRICIONARIEDADE ADMINISTRATIVA
Não é outro o desiderato desta ação, senão recolocar a atuação do Poder Executivo “nos trilhos” da constitucionalidade e legalidade a que se encontra vinculado, com atenção para preservar a margem, ainda que limitada, de discricionariedade com que conta para o desenvolvimento do direito fundamental à matrícula na etapa da pré-escola. Para isso, repise-se, a demanda se restringiu às determinações expressas do ordenamento jurídico brasileiro.
IV.7) A POSIÇÃO DOS TRIBUNAIS
Especificamente no que se refere ao direito fundamental da criança à educação, e, iniciando pelo STF, encontra-se firme entendimento quanto à viabilidade de judicialização deste direito ante a ineficiência do Poder Público. Destaca-se, na análise do posicionamento da Corte, célebre decisão do Ministro Celso de Mello, nos autos do Agravo do Recurso Extraordinário nº436.996/SP, relativamente à garantia de vaga para a educação infantil, na qual se reconheceu a fundamentalidade do direito à educação nessa etapa de ensino, bem como a possibilidade de intervenção do judiciário em casos de omissão flagrantemente inconstitucional.

Esse mesmo entendimento se consolidou em julgados posteriores, como é o caso dos seguintes: RE 689984/SP, Rel. Min. DIAS TOFFOLI - AI 455.802/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO – AI 475.571/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO – RE 401.673/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO – RE 410.715-AgR/SP, Rel. Min. CELSO DE MELLO – RE 411.518-AgR/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, estabelecendo-se uma posição firme quanto à possibilidade de judicialização do direito fundamental à educação infantil, em que pese os obstáculos normalmente interpostos a essa possibilidade.
O Supremo Tribunal de Federal já se manifestou diversas vezes sobre a temática, tendo sempre consagrado a salvaguarda do direito fundamental à educação:
O Poder Judiciário pode obrigar o Município a fornecer vaga em creche a criança de até 5 anos de idade. A educação infantil, em creche e pré-escola, representa prerrogativa constitucional indisponível garantida aos infantes, constituindo um dever do Estado (art. 208, IV, da CF/88). Os Municípios, ( atuação prioritária no ensino fundamental e na educação infantil – art. 211, § 2º, da CF/88), não podem se recusar a cumprir este mandamento constitucional, juridicamente vinculante. (STF. RE 956475, Rel. Min. Celso de Mello, julgado em 12/05/2016)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CRIANÇA DE ATÉ CINCO ANOS DE IDADE. ATENDIMENTO EM CRECHE. EDUCAÇÃO INFANTIL. DIREITO ASSEGURADO PELO PRÓPRIO TEXTO CONSTITUCIONAL (CF, ART. 208, IV, NA REDAÇÃO DADA PELA EC Nº 53/2006). COMPREENSÃO GLOBAL DO DIREITO CONSTITUCIONAL À EDUCAÇÃO. DEVER JURÍDICO CUJA EXECUÇÃO SE IMPÕE AO PODER PÚBLICO (CF, ART. 211, §2º). O PAPEL DO PODER JUDICIÁRIO NA IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS PREVISTAS NA CONSTITUIÇÃO E NÃO EFETIVADAS PELO PODER PÚBLICO. A FÓRMULA DA RESERVA DO POSSÍVEL NA PERSPECTIVA DA TEORIA DOS CUSTOS DOS DIREITOS: IMPOSSIBILIDADE DE SUA INVOCAÇÃO PARA LEGITIMAR O INJUSTO INADIMPLEMENTO DE DEVERES ESTATAIS DE PRESTAÇÃO CONSTITUCIONALMENTE IMPOSTOS AO PODER PÚBLICO. SUCUMBÊNCIA RECURSAL (CPC, ART. 85, §11). NÃO DECRETAÇÃO, NO CASO, ANTE A AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO EM VERBA HONORÁRIA NA ORIGEM. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. (RE 1101106 AgR, Relator (a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 22/06/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-161 DIVULG 08-08-2018 PUBLIC 09-08-2018)

E M E N T A: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CRIANÇA DE ATÉ CINCO ANOS DE IDADE. ATENDIMENTO EM CRECHE. EDUCAÇÃO INFANTIL. DIREITO ASSEGURADO PELO PRÓPRIO TEXTO CONSTITUCIONAL (CF, ART. 208, IV, NA REDAÇÃO DADA PELA EC Nº 53 /2006). COMPREENSÃO GLOBAL DO DIREITO CONSTITUCIONAL À EDUCAÇÃO. DEVER JURÍDICO CUJA EXECUÇÃO SE IMPÕE AO PODER PÚBLICO (CF, ART. 211, §2º). O PAPEL DO PODER JUDICIÁRIO NA IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS PREVISTAS NA CONSTITUIÇÃO E NÃO EFETIVADAS PELO PODER PÚBLICO. A FÓRMULA DA RESERVA DO POSSÍVEL NA PERSPECTIVA DA TEORIA DOS CUSTOS DOS DIREITOS: IMPOSSIBILIDADE DE SUA INVOCAÇÃO PARA LEGITIMAR O INJUSTO INADIMPLEMENTO DE DEVERES ESTATAIS DE PRESTAÇÃO CONSTITUCIONALMENTE IMPOSTOS AO PODER PÚBLICO. SUCUMBÊNCIA RECURSAL. MAJORAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. PRECEDENTE (PLENO). NECESSÁRIA OBSERVÂNCIA DOS LIMITES ESTABELECIDOS NO ART. 85 , §§ 2º E 3º DO CPC. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. (RE 1076911 AgR, Relator (a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 16/03/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-069 DIVULG 10-04-2018 PUBLIC 11-04-2018)
O Superior Tribunal de Justiça e o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará perfilham o mesmo entendimento:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DIREITO À EDUCAÇÃO INFANTIL PREVISTO NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. CONTROVÉRSIA SOLVIDA PELA CORTE DE ORIGEM COM AMPARO EM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. DISPONIBILIZAÇÃO DE VAGA PARA CRIANÇAS EM CRECHE. 1. Hipótese em que o Tribunal local consignou (fl. 256, e-STJ, grifei): "(..._) a Constituição Federal dispôs expressamente que o acesso ao ensino é direito público subjetivo que "é o direito exigível, é o direito integrado ao patrimônio do titular, que lhe dá o poder de exigir sua prestação - se necessário, na via judicial (...) oponível ao Poder Público, direito que cabe ao Estado satisfazer" (AFONSO DA SILVA, José. Comentário Contextuai à Constituição. 5 ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2007, p. 794/795). A educação infantil é direito social fundamental e não mera norma programática. Por isso, impõe uma atuação positiva e prioritária do Estado para a sua efetivação, independentemente da idade da criança". 2. (...). 4. O direito de ingresso e permanência de crianças com até seis anos em creches e pré-escolas encontra respaldo no art. 208 da Constituição Federal. Por seu turno, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, em seu art. 11, V, bem como o ECA, em seu art. 54, IV, atribui ao Ente Público o dever de assegurar o atendimento de crianças de zero a seis anos de idade em creches e pré-escolas. Precedentes do STJ e do STF. 5. No campo dos direitos individuais e sociais de absoluta prioridade, o juiz não deve se impressionar nem se sensibilizar com alegações de conveniência e oportunidade trazidas pelo administrador relapso. A ser diferente, estaria o Judiciário a fazer juízo de valor ou político em esfera na qual o legislador não lhe deixou outra possibilidade de decidir que não seja a de exigir o imediato e cabal cumprimento dos deveres, completamente vinculados, da Administração Pública. 6. Se um direito é qualificado pelo legislador como absoluta prioridade, deixa de integrar o universo de incidência da reserva do possível, já que a sua possibilidade é, preambular e obrigatoriamente, fixada pela Constituição ou pela lei. 7. Se é certo que ao Judiciário recusa-se a possibilidade de substituir-se à Administração Pública, o que contaminaria ou derrubaria a separação mínima das funções do Estado moderno, também não é menos correto que, na nossa ordem jurídica, compete ao juiz interpretar e aplicar a delimitação constitucional e legal dos poderes e deveres do Administrador, exigindo-se, de um lado, cumprimento integral e tempestivo dos deveres vinculados e, quanto à esfera da chamada competência discricionária, respeito ao due processe às garantias formais dos atos e procedimentos que pratica. 8. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. (STJ - REsp: 1771912 PR 2018/0243908-0, Relator: Ministro HERMAN BENJAMIN, Data de Julgamento: 11/12/2018, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 08/02/2019)

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. MATRÍCULA. CRIANÇA. CRECHE. DEVER DO PODER PÚBLICO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 1. (...). 2. No caso, a suscitada incompetência do Juízo da Infância e da Juventude foi expressamente abordada pela Corte Estadual e o reconhecimento do direito da criança à matrícula em creche municipal foi realizado a partir de uma interpretação sistemática dos arts. 205 e 208 da Constituição Federal; 4º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação; 53 e 54 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 3. A orientação do acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido da obrigatoriedade de o Poder Público garantir às crianças de zero a seis anos o acesso às creches, não sendo possível invocar-se como óbice ao cumprimento desse dever teses abstratas referentes à ausência de recursos orçamentários e à reserva do possível. Vejam-se: AgRg no AREsp 790.767/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 3/12/2015, DJe 14/12/2015; AgRg nos EDcl no AREsp 656.070/MG, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 10/11/2015, DJe 18/11/2015; REsp 440.502/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/12/2009, DJe 24/9/2010. 4. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ - AgRg no AREsp: 760830 MG 2015/0195513-0, Relator: Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), Data de Julgamento: 19/04/2016, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 27/04/2016)

REMESSA. APELAÇÃO. ALUNO. NECESSIDADE ESPECIAL. PROFESSOR VERSADO NA LINGUAGEM BRASILEIRA DE SINAIS. LIBRA. DISPONIBILIZAÇÃO PELO ENTE PÚBLICO. EFETIVIDADE DA CONSTITUIÇÃO. DIREITO À EDUCAÇÃO. 1 - O cerne da presente questão consiste em saber se o ente público estatal tem a obrigação de disponibilizar professor especialista na linguagem brasileira de sinais LIBRA, para atender aluno com deficiência auditiva. 2 - Com efeito, a educação é direito público subjetivo, de igual forma outorgado aos portadores de deficiência, efetivado por meio de atendimento especializado. É dever dos entes públicos, em solidariedade, o fornecimento de aulas ministradas por professor habilitado em LIBRA para atender às necessidades específicas dos deficientes auditivos. 3 - Ademais, tratando-se de políticas públicas associadas a direitos fundamentais constitucionalmente previstos não há que se falar em reserva do possível, vez que o estado está obrigado, pela legislação constitucional, a garantir a efetividade do direito. 4. Remessa e apelação conhecidas e desprovidas. (TJ-CE - APL: 00078250720148060181 CE 0007825-07.2014.8.06.0181, Relator: PAULO FRANCISCO BANHOS PONTE, Data de Julgamento: 05/08/2019, 1ª Câmara Direito Público, Data de Publicação: 05/08/2019)
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA ANTECIPADA. REQUISITOS EXISTENTES. DIREITO À SAÚDE. TRATAMENTO MÉDICO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES DA FEDERAÇÃO. RESERVA DO POSSÍVEL. NÃO APLICAÇÃO. DECISÃO MANTIDA. 1. É notório o receio de dano irreparável por se tratar de tratamento médico, agravado ainda pelo fato de o paciente encontrar-se internado a espera do procedimento requerido. Quanto à prova inequívoca que comprove a verossimilhança da alegação. 2. Deve-se considerar que a saúde é tratada na Constituição Federal como um direito de todos e dever do Estado, tratando-se, portanto, de um Direito Fundamental que, segundo entendimento pacífico dos tribunais, pode ser exigido a qualquer ente da Federação, solidariamente, por meio de ação judicial. 3. Os direitos constitucionais à saúde e à vida não podem ser inviabilizados em razão de alegações genéricas de impossibilidade financeira e orçamentária. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem destacado que não se aplica a teoria da "reserva do possível" nas hipóteses em que se busca a preservação dos direitos à vida e à saúde, pois "ambos são bens máximos e impossíveis de ter sua proteção postergada" (STJ, Segunda Turma, REsp 835.687/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, julgado em 04.12.2007, DJU 17.12.2007). AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO E IMPROVIDO. (TJ-CE. 2ª Câmara Cível. Processo Nº 1469017200880600000. Julgado em 28/03/2014).
Conclui-se, portanto, que resta inafastável o dever do acionado no que tange à garantia do direito à educação.
V - DO DIREITO FUNDAMENTAL À TUTELA EFETIVA – DA POSSIBILIDADE DE BLOQUEIO DE BENS DO MUNICÍPIO, EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO JUDICIAL E DEMAIS MEDIDAS ATÍPICAS

A ausência de temor coercitivo para o descumprimento acaba por estimular o desdém com que muitos agentes tratam as decisões que chegam para o imediato cumprimento

Como bem se sabe, o art. 497 do CPC preconiza que, na ação que tenha por objeto a prestação de fazer ou de não fazer, o juiz, se procedente o pedido, concederá a tutela específica ou determinará providências que assegurem a obtenção de tutela pelo resultado prático equivalente.

O juiz, para que a sua decisão tenha efetividade e desperte no promovido a ânsia de cumpri-la, deve determinar alguma medida coercitiva. Sabe-se que vigora no Novo CPC o princípio da atipicidade das medidas coercitivas, pelo que cabe ao juiz "determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento de ordem judicial, inclusive nas ações que tenham por objeto prestação pecuniária." (CPC, art. 139, inciso IV).
 Destarte, o Poder Judiciário não deve compactuar com a desídia do poder público, que condenado pela urgência da situação, revela-se indiferente à tutela judicial deferida e aos valores fundamentais que lhe dão ensejo
. Assim, é imperioso se lembrar que é perfeitamente possível, bastante usual, aliás, o bloqueio de bens do estado, como forma de se garantir a efetividade do provimento judicial ora pretendido
.
 Outra medida executiva atípica que tem sido bastante utilizada
 é a proibição/suspensão utilização de qualquer verba em publicidade ou festividades. A medida se adequa ao princípio da proporcionalidade e demonstra que gastos públicos devem ser destinados em primeiro lugar ao cumprimento da Constituição. Assim, requer-se que tal medida seja aplicada, até cumprimento integral das pretensões ora estampadas.

A multa ao gestor também tem se mostrado uma das mais eficientes. Fredie Didier Jr., defendendo o poder geral de efetivação do juiz, entende que nada impede que o magistrado comine astreintes diretamente ao agente público. São estas suas palavras:
De qualquer sorte, para evitar a renitência dos maus gestores, nada impede que o magistrado, no exercício do seu poder geral de efetivação, imponha as astreintes diretamente ao agente público (pessoa física) responsável por tomar a providencia necessária ao cumprimento da prestação. Tendo em vista o objetivo da cominação (viabilizar a efetivação da decisão judicial), decerto que aí a ameaça vai mostrar-se bem mais séria e, por isso mesmo, a satisfação do credor poderá ser mais facilmente alcançada.
 
O direito e o pedido encartados na presente ação suportam essa possibilidade jurídica, notadamente diante da nova sistemática trazida pelo Código de Processo Civil, sob a ótica da tutela de urgência.
O Estatuto Adjetivo Civil, em seu artigo 300, dispõe sobre o já sedimentado instituto da antecipação de tutela, agora, conforme a boa técnica, disciplinado como espécie do gênero tutela de urgência:
Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.
§ 1º Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme o caso, exigir caução real ou fidejussória idônea para ressarcir os danos que a outra parte possa vir a sofrer, podendo a caução ser dispensada se a parte economicamente hipossuficiente não puder oferecê-la.

§ 2º A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após justificação prévia.
Ao analisar as provas coligidas no bojo dos autos administrativos e os requisitos previstos para a concessão da tutela, depreende-se que se fazem presentes a existência de todos esses requisitos, que na verdade se materializam na própria observância da Constituição Federal e das leis vigentes relacionadas à matéria.
Com efeito, a plausibilidade do direito invocado, qual seja o fumus boni iuris, está plenamente evidenciado pela flagrante desobediência às referidas normas constitucionais e infraconstitucionais, haja vista que significativo número das crianças do Município encontra-se privada de atendimento na pré-escola. Assim, a probabilidade do direito repousa do descumprimento acintoso por parte do Município de ****** das normas destacadas ao longo deste arrazoado.
Dita o artigo 12, da Lei nº 7.347 que “Poderá o juiz conceder mandado liminar, com ou sem justificação prévia, em decisão judicial sujeita a agravo.”. Por sua vez, o artigo 213 do ECA assim dispõe:
Art. 213. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou determinará providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento.

§ 1º Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, citando o réu.
§ 2º O juiz poderá, na hipótese do parágrafo anterior ou na sentença, impor multa diária ao réu, independentemente de pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando prazo razoável para o cumprimento do preceito.
No presente caso, necessária a urgência em compelir o Município de ******* a proporcionar, já neste período letivo iniciado, a ampliação da oferta de vagas na etapa da pré-escola, de modo a atender, em um primeiro momento, ao menos os casos de maior risco envolvendo crianças em lista de espera, minimizando assim o sofrimento desta já combalida parcela da população, bem como os efeitos deletérios resultantes da omissão do requerido, tudo para restaurar a ordem jurídica violada.
Presentes, na hipótese vertente, os pressupostos que autorizam a concessão liminar de antecipação dos efeitos da tutela, haja vista que o Requerido atua em violação à norma pontuada, sendo a tutela pleiteada condição imprescindível para evitar irreversível perecimento do dever da prestação de qualidade e transparente do serviço educacional no Município ******.
Assim, uma vez comprovadas as condições gerais e particulares exigidas pelo artigo 300 e seguintes do Novo Código de Processo Civil, a concessão da tutela antecipada pleiteada se impõe. Destacando-se a ausência de perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão, já que os direitos relacionados à educação de qualidade e sua gestão democrática são previstos constitucional e legalmente, sendo obrigação do poder público garanti-los.
VI – CONCLUSÃO E PEDIDOS
 
Por todo o exposto o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ requer:
1. O recebimento desta Ação Civil Pública e autuação da presente peça, com a juntada dos documentos que a instruem;
2. A título de antecipação dos efeitos da tutela, como medidas urgentes para assegurar a prestação do serviço educacional de qualidade e de forma transparente no Município de *****, sem qualquer caráter de irreversibilidade, sob pena de multa diária de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a ser revertida ao Fundo Municipal de Educação, que Vossa Excelência determine ao Ente Promovido:
2-a) Que elabore e apresente, no prazo de 90 (noventa) dias, em audiência pública, plano de ampliação da oferta de vagas na etapa da pré-escola, que deverá abranger, ao menos, as seguintes medidas: A) atualização do levantamento da demanda existente por vaga na pré-escola e a projeção de elevação dessa demanda em relação aos próximos anos; B) a realização de estudos periódicos sobre o impacto do aumento populacional na demanda por vagas na educação infantil; C) a elaboração de planejamento orçamentário adequado para viabilizar a universalização da oferta de vagas na educação infantil pelo Município; D) a elaboração e definição das etapas anuais referentes às obras e aos investimentos necessários à ampliação da oferta de vagas na pré-escola, com vistas a alcançar a universalização da referida oferta; E) a definição de metas para a ampliação anual da percentagem de crianças com acesso à vaga na pré-escola, de modo a diminuir a fila de espera existente; F) a estipulação de critérios justos e objetivos de concessão das referidas vagas na pré-escola, enquanto não alcançada a almejada universalização; G) a elaboração de plano de recursos humanos compatível com a necessidade de ampliação da oferta de vagas na educação infantil;

2-b) Seja determinada ao requerido a apresentação de relatórios mensais referentes à elaboração e à execução do plano de ampliação da oferta de vagas na pré-escola, detalhado no tópico “2-a”, concernente ao presente pedido de tutela provisória.
3. A intimação do Requerido para que se dê cumprimento à liminar, citando-o;

4. A juntada aos autos, pelo Requerido, toda a documentação que comprove o cumprimento da obrigação, tudo sob pena de multa diária, a ser suportada pelo gestor municipal, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e, em caso de atraso superior a 30 dias, o bloqueio de bens em valores suficientes ao cumprimento da obrigação;
 5. A dispensa do pagamento de custas pelo Ministério Público Estadual, emolumentos e outros encargos, à vista do disposto no art. 18 da Lei n. 7.347/1985;
6. Que sejam aplicadas durante a tramitação do processo técnicas procedimentais compatíveis com a solução dos litígios estruturais, de modo a assegurar a participação da sociedade civil e o diálogo ampliado com a gestão pública;

7. A produção de todos os meios lícitos de prova admitidos, dentre os quais a juntada de documentos, a realização de inspeções judiciais, a efetivação de audiências públicas, a oitiva de testemunhas e a elaboração de estudos técnicos;

8. Ao final, sejam julgados procedentes os pedidos, com a confirmação da tutela provisória de urgência ora vindicada, condenando-se o requerido ao cumprimento das obrigações de fazer indicadas nos pedidos descritos no item 2 da presente petição inicial, sob pena de aplicação de todas as medidas típicas e atípicas necessárias a assegurar a tutela específica da obrigação, nos moldes dos artigos 139, IV, 297 e 536, todos do CPC, de modo a assegurar a elaboração e a efetivação de plano de ampliação de oferta de vagas na pré-escola pelo Município de *****, possibilitando a universalização da referida oferta.
Dá-se a presente ação o valor de R$ ********** (********** reais) para fins meramente fiscais.
Nestes termos, pede e aguarda deferimento.
**********, ** de ******* de 202*.
********* 
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